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Resumo:

A crise ecológica e a pandemia Covid vieram evidenciar a dependência dos espaços urbanos do
sistema alimentar global e criaram uma maior sensibilidade política para a necessidade de
encontrar respostas locais. Este artigo, pretende caracterizar e comparar como Portugal e França
estão a encontrar respostas para fortalecer a transição ecológica e alimentar nos seus territórios,
especialmente no contexto das cidades.

Para responder a este objetivo utilizaramos como linha de corte os projetos apoiados pelo Plan
France Relance - PFR e do Plano de Recuperação e Resiliência – PRR respetivamente em França e
Portugal lançados em 2020 pela União Europeia para responder à crise gerada pela pandemia
Covid.

Mas se a França já tinha desde 2014 uma política de apoio aos projetos de alimentação territorial
(Loi d’avenir pour l’agriculture et la Forêt - 2014) a qual enquadra os Projetos Alimentares
Territoriais – PAT, o mesmo não acontece em Portugal onde as parcas estratégias alimentares locais
existentes resultam fundamentalmente de vontade política e de grupos de cidadãos ativos e
informados. Por outro lado, o enquadramento desta temática nos Planos de Recuperação diverge
entre países. Em França, o PFR criou uma linha especifica para financiamento dos PATs – entendidos
como projetos ou estratégias que visam a relocalização da agricultura e da alimentação nos
territórios, aproximando os produtores, distribuidores, coletividades territoriais e consumidores. Em
Portugal, o PRR consubstanciou a criação da Agenda de investigação e inovação para a
sustentabilidade da agricultura, alimentação e agroindústria – Terra Futura - que define 15 linhas de
intervenção sendo as linhas 1, 6, 10 e 13 as que mais se aproximam do conceito de PAT.

Para comparar o perfil dos projetos apresentados usamos como grelha de análise as seis categorias
(e respetivos indicadores) de monitorização do Pacto de Milão para a Política Alimentar Urbana -
(Milan Urban Food Policy Pact - MUFPP1): governança alimentar; dietas sustentáveis e nutrição;
equidade social e económica; produção alimentar (incluindo as ligações urbano – rurais);



abastecimento alimentar e distribuição; e, desperdício alimentar.

1https://www.milanurbanfoodpolicypact.org/ (Acedido em Junho 2023)

Em França o território de amostragem corresponde à Île-de- France, e em Portugal o território
continental. Estes territórios, embora diferentes em área, aproximam-se na escala populacional.

Foi utilizada uma metodologia mista: qualitativa através da análise de conteúdo das propostas
submetidas (suportada nas categorias e indicadores do MUFPP) e do perfil dos territórios e dos
portadores dessas candidaturas; análise quantitativa através da analise do perfil dos territórios e da
contabilização do número de dimensões previstas por dimensões do Monitoring Framework do
MUFPP (FAO, 2019) i.e. governança; dietas sustentáveis e nutrição; equidade social e económica;
produção alimentar (incluindo as ligações urbano – rurais); abastecimento alimentar e distribuição e
por fim; o desperdício alimentar . Esta metodologia permite caracterizar e comparar a diversidade
de projetos apresentados ao mesmo financiamento pelos dois países, e o seu contributo para
fortalecer a capacidade de resposta das cidades para a transição ecológica e alimentar.

Foram analisados 12 Projetos de Alimentação Territorial na Île-de-France. Ver tabela 1:

Relativamente ao contexto português foram analisados 12 projetos correspondentes aos projetos
selecionados no âmbito das linhas de ação – Alimentação Sustentável e Territórios Sustentáveis. Ver
tabela 2:



Para cada um dos PAT e Projetos foram analisadas e comparadas as seguintes variáveis: 1. Perfil do
território: urbano; periurbano; rural
2. Superfície em km2
3. N. de habitantes vs. densidade habitacional
4. Perfil do promotor do PAT ou projeto
5. Dimensões do Pacto de Milão consideradas
6. Enquadramento da transição ecológica e alimentar nos territórios
7. Perspetiva sobre o planeamento territorial, ex. programas de acesso à terra,

preservação do solo agrícola (em análise)
8. Facilidade de acesso à informação no site do promotor e qualidade da mesma (em análise/

índice de transparência)
9. Valor do financiamento do PAT/Projeto (em análise – não possível em todos os casos)

A informação utilizada para a análise dos conteúdos dos PATs resulta de uma pesquisa online a partir
da introdução de palavras-chave. Foi considerada informação recolhida nos sites web e documentos



(Ansa Enquête, 2023; CRALIM - Île-de-France, 2022; Marchand & Chabanet, 2022). A informação
recolhida não é homogénea o que é um limite deste estudo.

A informação dos projetos portugueses corresponde ao texto das candidaturas, é uniformizada e
encontra-se disponível no site da Rede Rural Nacional2.

Principais Resultados:

1. Dos 12 PAT existentes na Île-de-France, 4 destes estão em território urbano, 5 em território
periurbano e 3 em território rural. A situação altera-se no contexto português onde 9 dos
projetos estão em territórios rurais (ou interior) e 3 em territórios periurbanos. Ou seja, em
França a alimentação está a ser utilizada claramente como um instrumento para repensar e
financiar intervenção nos territórios urbanos e periurbanos. Em Portugal ainda não é o caso, a
avaliar pelos projetos apresentados e aprovados no âmbito do PRR. Há, no entanto, projetos
semelhantes aos PATs a promovidos em Portugal por várias cidades nomeadamente em Torres
Vedras, no Porto, Montemor-o Novo, Cascais, Mértola, Lisboa, Área Metropolitana de Lisboa -
AML.

2. A superfície abrangida pelos PATs é muito inferior à superfície afeta, pelo menos teoricamente, aos
projetos portugueses. Cinco do 12 PATs correspondem a uma superfície de menos de 50 km2. Em
Portugal os territórios dos projetos nunca são inferiores a 2000 km2, o que se corresponde
aproximadamente à totalidade da superfície do conjunto dos PATs na Île-de-France. Estas
diferenças podem ser explicadas pelas diferentes estratégias políticas afetas ao financiamento,
no caso do PFR muito mais alicerçada na realidade do território da Communauté, etc.. No caso
do PRR, mas vocacionada para o desenvolvimento de uma fileira alimentar especifica no
território rural (NUTIII).

3. O n. total de habitantes abrangidos pelos PATs corresponde a aproximadamente 6,6 milhões. Em
Portugal o número abrangido é de aproximadamente 3,7 milhões, sendo a superfície
aproximadamente o dobro. Esta diferença evidencia a aposta portuguesa de alocar estes
fundos aos territórios do interior e rurais onde a perda populacional é um dos grandes desafios.
Poderia ter existido, mas não foi essa a opção política um incentivo ao fortalecimento das
ligações urbano-rurais como resposta aos desafios de ambos os “lados”.

4. Há uma diferença expressiva em relação ao perfil dos promotores dos PATs que são
essencialmente a Administração Publica (Départment, Communauté de communes, ville, EPT ou
parceria) sendo que apenas um dos PAT é dinamizado por uma associação (e corresponde a uma
área rural). Em Portugal 11 dos projetos são liderados pela academia em exclusivo (7) ou em
parceria com os municípios (2) ou o setor privado (3). Importa perceber se a administração
publica francesa tem um enquadramento de contratação pública, ou outro, diferenciado da
Portuguesa o que poderá explicar este cenário. Interessa saber porque a academia em Portugal,
notavelmente no âmbito da agronomia, é a principal promotora destes projetos. Estas questões
serão analisadas numa próxima fase da investigação.

5. A visão holística dos sistemas alimentares notavelmente personificada nas seis dimensões do Pacto
de Milão está bastante mais presente nos PATs, sendo que metade (7) consideram pelo menos 4
dimensões e um PAT considera 3 dimensões. Em Portugal 2 projetos consideram 3 dimensões, os
projetos restantes 2 ou 1 dimensão. No conjunto os 24 PATs e Projetos a dimensão Produção é a
mais representada 21/24. A governança e o desperdício alimentar são as dimensões menos
presentes globalmente, 6 e 4 respetivamente, com clara vantagem para os PATs. Este resultado
está em linha com estudos anteriores, nomeadamente realizados por Delgado (2023).



Resumindo, a visão holística do sistema alimentar apresenta-se fortalecida nos PATs. Este
resultado pode ser explicado pelas políticas que antecederam esta linha do PFR (Loi d’avenir
pour l’agriculture et la Forêt - 2014) ou pelo desenho administrativo e de competências Francês
diferente do Português. Esta questão será analisada numa próxima fase da investigação.

2https://rrn.dgadr.pt/prr/ (Acedido em Junho 2023)

6. Verifica-se igualmente uma diferença acentuada entre os dois países no que se refere às medidas
que visam a transição alimentar e ecológica, muito mais presentes nos PATs, e.g. o “PAT de la
Plaine aux Plateaux +Territoires agriurbains de Paris-Saclay, Saint-Quentin-en-Yvelines et
Versailles Grand Parc” definiu com Eixo 4 – “Axe 5 - ENVIRONNEMENT: Accompagner les
initiatives en lien avec la transition agroécologique et les pratiques respectueuses de
l’environnement”. No total dos 12 PATs metade tem ações que consubstanciam uma resposta à
transição alimentar e ecológica. Em Portugal 3/12 dos projetos apontam como linha de ação
“desenvolver e adotar práticas de proteção integrada e agroecológicas que permitam a redução
do uso e do risco de inputs de síntese”, numa ótica de desenvolvimento de técnicas agrícolas
para esse fim.

Questões em aberto:

Os diferentes cenários em França e Portugal levantam um conjunto de questões que devem ser
aprofundadas de forma bilateral:

Do ponto de vista da gestão do território interessa-nos perceber: De que forma o diferente perfil dos
promotores influencia a visão e atuação no território? De que forma as diferentes escalas do
território influenciam a capacidade de atuação? Embora, não seja obvio que os resultados possam ser
generalizados há certamente lições comuns a retirar. Ou seja, a administração publica em Portugal e
França não padece obrigatoriamente das mesmas capacidades ou dificuldades de atuação tendo por
base o atual desenho de apoio no âmbito do PFR e PRR. Por outro lado, a diferenças poderão advir
de uma cultura de trabalho diferenciado. É sabido que em Portugal a cultura de silos seja a nível
departamental (nos municípios) seja a nível disciplinar (na academia) é a norma. Será esta a
explicação para os diferentes cenários? Ou, será um diferente quadro de competências a nível local e
regional, aprofundado pela ausência de acompanhamento e orientação, assim como dos recursos
financeiros adequados para executar as tarefas adicionais?

Conclusões preliminares

A partir da análise conclui-se que o investimento do PFR e PRR tem linhas de atuação bastante
diferenciadas. Sendo que o PFR, ao apoiar diretamente os PATs, está a responder de forma mais
concisa à transição ecológica e alimentar nos seus territórios, especialmente no contexto das
cidades.

Resulta também evidente a importância de ter um desenho político anterior, como foi o caso em
França, que suporte uma verdadeira estratégia alimentar no território para além das meritórias
iniciativas pontuais cuja posteridade é questionável.

A União Europeia está neste momento a discutir o “Quadro legislativo para sistemas alimentares
sustentáveis” (Comité das Regiões Europeu (2023). Na reunião plenária de 24 e 25 de maio/23 o
Comité das Regiões Europeias emitiu um parecer onde se sugere que o “quadro legislativo deve
procurar clarificar as responsabilidades de todos os intervenientes no sistema alimentar,
estabelecendo uma cooperação a vários níveis com a participação do nível local, regional, dos



Estados-Membros e da EU, de forma a assegurar a integração da sustentabilidade em todas as
políticas relacionadas com a alimentação. Em especial é preciso clarificar qual o papel da
administração local, notavelmente das cidades na construção de sistemas alimentares que
respondam à urgente transição alimentar e agroecologica. Estamos perante um momento
particularmente importante para perceber como, no território, este novo quadro legislativo pode ser
operacionalizado.
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Em um contexto de emergência climática, aumenta-se a demanda pela preparação das cidades para
o enfrentamento de seus impactos (Rosenzweig et al., 2015), dado que nelas estão concentradas a
maior parte da população mundial, infraestruturas e atividades econômicas. Contudo, impactos
climáticos afetam de maneira distinta, diferentes localidades e grupos sociais. Desigualdades
socioeconômicas e acesso limitado à infraestrutura urbana básica, por exemplo, aumentam a
exposição de determinados territórios, tornando a chamada transição energética um desafio
complexo. O porte e a inserção dos municípios no contexto regional podem implicar também
diferentes estratégias de enfrentamento dos impactos climáticos, tendo, em geral, as grandes
cidades maior capacidade de mobilização de recursos financeiros, políticos e técnicos (Espíndola e
Ribeiro, 2020), além de outras vantagens, como a participação dos governos locais em redes
transnacionais de cooperação.Já municípios menores tendem a ter maior dificuldade para prover os
recursos técnicos, financeiros e políticos para o enfrentamento dos mesmos problemas.

Uma das ferramentas disponíveis para o planejamento climático na escala municipal é o Plano de
Ação Climática, que busca avaliar as emissões de gases efeito estufa e planejar ações de mitigação
pela redução das mesmas, e estratégias de adaptação para a convivência com os eventos extremos já
em curso. Trata-se, portanto, de um instrumento de política pública que, pela sua natureza
abrangente, poderá, por meio de diretrizes e ações transversais, promover a integração das demais
políticas setoriais do município. Nesse sentido, o presente trabalho busca compreender os limites e
possibilidades dos Planos de Ação Climáticas em municípios de pequeno e médio portes (populações
compreendidas entre 20 e 100 mil habitantes) em dois países distintos, França e Brasil.

Na França, o debate climático passou a estar mais presente nas aglomerações urbanas a partir de
2005, quando do lançamento do Programa Nacional de Luta contra Mudanças Climáticas, que
introduziu ferramentas metodológicas e recomendações de boas práticas, inclusive o Plano de Ação
Climática. A partir de 2015, com a Lei relativa a Transição Energética, ele se tornou obrigatório para
cidades com mais de 20.000 habitantes.

No Brasil, a Política Nacional de Mudanças Climáticas foi instituída em 2009, seguida de um Plano
Nacional sobre Mudança do Clima e Planos Setoriais de Mitigação e Adaptação, além de
recomendações para implementação de ações climáticas pelos demais entes federados. Em 2016,

1 Esta reflexão se insere num diálogo entre dois projetos relacionados aos planos de ação climática,
ambos financiados pelo CNPq/Brasil. O primeiro refere-se ao desenvolvimento de ferramentas de
avaliação de impacto climático e metodologia para elaboração de planos de ação climática em
municípios de pequeno e médio portes; o segundo se refere à pesquisa de estágio pós doutorado no
laboratório UMR TREE/ Université de Pau et Pays de l’Adour, que busca compreender de que forma
os planos de ação climática em pequenas cidades francesas contribuem para a transição climática,
analisando os processos de elaboração e implementação desses planos.
instituiu-se o Plano Nacional de Adaptação, sem qualquer menção, contudo, às possibilidades e/ou
obrigatoriedades de elaboração de planos de ação climática municipais e/ou regionais.



Na França, segundo a plataforma ADEME, aproximadamente 300 cidades, cuja população conta
50.000 habitantes, já elaboraram Planos de Ação Climática, enquanto no Brasil, pesquisas indicam
que apenas dez cidades possuem alguma legislação de combate às mudanças climáticas, todas de
grande porte, e apenas quatro delas já elaboraram Planos Locais de Ação Climática (Teixeira e
Pessoa, 2021).

Esse artigo se debruça portanto sobre essa realidade nos dois países, buscando compreender,
resguardados os distintos contextos político-institucionais nos quais se inserem, os principais
desafios e possibilidades que o PLAC apresenta, como importante instrumento de integração de
setores do planejamento local.

Contexto político e institucional

Na França, a lei TEPCV2, define que as coletividades acima de 20 mil habitantes deverão elaborar
seus planos de ação climática (PCAET - Plan Climat Air Energie Territoire). Para tanto, a lei define que
tais planos deverão conter: 1) um diagnóstico territorial; 2) uma estratégia (objetivos estratégicos e
operacionais com um cenário de transição); 3) um programa de ações; 4) um dispositivo de
monitoramento e avaliação de resultados, que deverá ser revisado a cada 6 anos com uma avaliação
intermediária na metade do prazo.

Essa lei, segundo Arnauld de Sartre et al (2021), inaugura um terceiro momento no processo de
institucionalização das políticas climáticas das cidades, que seria o da generalização (subsequente ao
primeiro - do treinamento e ao segundo - da experimentação) dos planos.

Se por um lado o governo nacional francês não fornece auxílio financeiro direto para a elaboração
dos planos, ela o faz indiretamente por intermédio da atuação da ADEME - Agence de la Transition
Ecologique3, cujo suporte financeiro se soma ao imenso suporte técnico fornecido às coletividades. A
ADEME fornece apoio técnico com amplo leque de auxílios, de capacitação técnica, disponibilização
de metodologias de elaboração de planos climáticos, e consultores destinados ao acompanhamento
de etiquetagem de experiências, que, apesar de não estar isenta de críticas e conflitos ligados,
dentre outros a uma espécie de “padronização” de um método face à diversidade das coletividades,
ainda permanece como uma importante instituição de referência para as coletividades.

Além dos autores supramencionados, outros pesquisadores (Bertrand et Richard, 2014) enfatizaram
a importância de uma “vontade” política para implementação dos planos climáticos e de uma
política relacionada às mudanças climáticas. Além desse reforço político, é importante também
haver capacidade técnica em nível dos municípios, para compreender os impactos locais das
mudanças climáticas e propor ações, através da elaboração e implementação do instrumento.

2 Loi n ° 2015-992 du 17 Août 2015 relative à la transition énergétique pour la croissance verte.

3 Établissement public à caractère industriel et commercial (EPIC) placé sous la tutelle des ministères
de la Transition écologique et de la Cohésion des territoires, de la Transition énergétique et de
l’Enseignement supérieur et de la Recherche

Segundo Arnauld de Sartre et al (2021), além do suporte à política pública, os técnicos foram
apontados como fundamentais “animadores” do instrumento, pois estariam a frente na busca por



financiamentos, além de orquestrar a transversalidade da temática climática nas diversas secretarias
de políticas pública setoriais. Não se trata de uma tarefa simples, e mesmo com a ajuda da ADEME, a
pesquisa recente junto às coletividades de pequeno porte, identificou que várias coletividades
relatam buscar um “auxílio externo” de escritórios de consultoria para elaboração de planos de ação
climáticas, em função da complexidade do tema, e do limite de pessoal e financeiro.

Cabe ressaltar que a elaboração do plano pressupõe a disponibilidade de dados, que no caso francês
é satisfatoriamente respondido pela atuação dos Observatórios Regionais do Clima, ainda que haja
relatos de descontinuidade e defasagem de alguns dados4.

Observando o contexto brasileiro em analogia às questões abordadas acima, encontramos desafios
ainda maiores.

Apesar da existência do Plano Nacional de Mudanças Climáticas, poucos municípios elaboraram
planos locais de ação climática, sendo estes de grande porte, conforme mencionado acima, por
iniciativas próprias e/ou por participarem de redes de ação climática ICLEI e C-405.

Os municípios brasileiros, com grande exceção daqueles de maior porte (acima 500.000 habitantes)
contam com precária estrutura técnica em suas secretarias, particularmente em setores de
planejamento, fator que limita as possibilidades de assumir a elaboração, implementação e
monitoramento de planos, como é o caso do PLAC.

Ainda que o tema seja extremamente relevante e urgente, a existência de políticas relacionadas às
mudanças climáticas no Brasil é relativamente recente, não havendo uma instituição de referência,
como a ADEME, que sirva como orientadora e forneça apoio técnico para os municípios. O próprio
processo de urbanização incompleta e informal que caracteriza a realidade das cidades brasileiras
torna ainda mais desafiadora a gestão de riscos e desastres climáticos, face à falta da infraestrutura
urbana básica que aumenta o grau de vulnerabilidade das comunidades, especialmente as mais
pobres.

A questão da descontinuidade em políticas públicas no Brasil é também um grande desafio, dado
que os mandatos dos prefeitos municipais é mais curto que na França, sendo de quatro anos. Ainda
que defasados dos mandatos do governo central, os municípios são extremamente dependentes da
transferência de recursos do Governo Federal, sendo poucas as fontes de tributos em nível local para
uma quantidade significativa de responsabilidades como o planejamento, controle e financiamento
do desenvolvimento urbano, além de saúde e educação.

4Segundo análise da pesquisa do pós-doutorado.
5 Governos Locais pela Sustentabilidade - ICLEI é uma rede global envolvendo mais de 25000
governos municipais e regionais comprometidos com o desenvolvimento urbano sustentável; C40 é
uma rede global de aproximadamente 100 prefeitos de cidades que lideram unidas ações de
combate à crise climática.
Apesar de todos esses desafios, identificamos dois fatores que podem contribuir para a
introdução/aprofundamento/consolidação da temática relacionada às mudanças climáticas no Brasil.

O primeiro está ligado à obrigatoriedade da elaboração de planos diretores para cidades com mais
de 20 mil habitantes. Tal obrigação pode ser uma porta de entrada para a inclusão de ações



climáticas nas políticas públicas municipais. A inserção de assuntos relacionados às mudanças
climáticas, oriundos da Agenda 21, dos Objetivos do Milênio, e mais recentemente, dos Objetivos do
Desenvolvimento Sustentável, pode significar uma forma de integração da política urbana com ações
para enfrentamento dos riscos climáticos.

Outro fator que pode resultar em oportunidades no caso brasileiro, e que é bastante deficitário na
realidade francesa, refere-se ao resgate de formas participativas de planejamento e gestão, tão caras
ao período de redemocratização no Brasil, principalmente após os anos 90. O aproveitamento dessa
“cultura” da participação da sociedade civil de experiências pré-existentes, como a do orçamento
participativo, das conferências de política urbana e dos conselhos deliberativos de políticas setoriais
poderia contribuir sobremaneira para o maior engajamento da população na identificação de
problemas e construção coletiva de soluções para a crise climática, também pelo sua dimensão
integradora para o enfrentamento de problemas estruturais que tendem a se agravar, afetando de
maneira mais dramática pequenos e médios municípios e as populações mais vulneráveis.
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As mudanças climáticas em processo exigem um conjunto de ações articuladas em diferentes escalas
espaciais do global ao local, envolvendo múltiplos atores, visando resultados em escalas temporais
distintas - no curto, médio e longo prazos. Considerando a mitigação e adaptação como dois
movimentos essenciais para o enfrentamento das mudanças climáticas e o plano local como espaço
privilegiado para ações imediatas, o presente estudo tem por objetivo avaliar a preocupação com as
mudanças climáticas nos municípios sede das 16 Regiões Administrativas (RA) do Estado de São
Paulo (SP), por meio da análise de seus Planos Diretores (PDs). Juntos, esses municípios abrigam
quase 18 milhões de pessoas em aproximadamente 14,5 mil km² e participam com cerca de 45% do
PIB do Estado mais rico do país. A proposta busca, através de dados quali-quantitativos,
compreender se há algum nexo territorial que projete ações e incentivos nas orientações do poder
público que tenham como perspectiva aumentar o engajamento social em compromissos com a
mitigação de emissões e resiliência socioambiental

Utilizando-se como referência os termos: (a) mudanças climáticas, (b) adaptação, (c) resiliência, (d)
vulnerabilidade, (e) redução, (f) mitigação, (g) impacto e (h) desastre, utilizados nas metas dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 11, “cidades e comunidades sustentáveis”, e o 13,
“ação contra a mudança global do clima”, avaliou-se o quanto e o como eles são mencionados nos
PDs. No primeiro recorte, foram selecionados apenas os PDs sancionados a partir de 2015, ano de
publicação dos ODS, deste ponto de partida, considerando este recorte somente 6 dos 16 municípios
foram selecionados, em destaque no quadro abaixo, Campinas, Presidente Prudente, Ribeirão Preto,
Santos, São José do Rio Preto e São José dos Campos.

Tabela 1 - Relação das Normas que regem os PDs dos 16 municípios sede das RAs de SP e



respectivas quantidades dos termos pesquisados.

RA MUNICÍPIO PD_NORMA ANO (a) (b) (c) (d) (e) (f) (g) (h)

1 Araçatuba LC n. 168 2006

2 Araraquara LC n. 850 2014

3 Barretos LC n. 073 2006

4 Bauru LM n. 5631 2008

5 Campinas LC n. 189 2018 1 3 0 3 7 4 35 2

6 Franca LC n. 050 2003

7 Itapeva LM n. 2499 2006

8 Marília LC n. 480 2006

9 Presidente Prudente LC n. 230 2018 1 0 0 4 4 0 0 0

10 Registro LC n. 040 2008

11 Ribeirão Preto LC n. 2866 2018 2 2 0 2 11 2 35 3

12 Santos LC n. 1005 2018 5 4 1 5 18 5 25 2

13 São José do Rio Preto LC n. 651 2021 0 0 0 6 6 3 9 0

14 São José dos Campos LC n. 612 2018 8 6 3 17 13 9 25 5

15 São Paulo LM n. 16050 2014

16 Sorocaba LM n. 11022 2014

TOTAIS 17 15 4 37 59 23 12
9

12

Fonte: elaboração dos autores, 2023.

A análise de contextualização dos termos pesquisados demonstrou que quatro municípios explicitam
alguma preocupação com os efeitos adversos da mudança do clima e apresentaram propostas de
desenvolvimento de Planos de Mitigação e Adaptação às Mudanças Climáticas, Plano de Prevenção e
Mitigação de Riscos de Desastres, entre outras providências multissetoriais como às de transporte,
de habitação, de assistência social, com reconhecimento e proposição de ações frente a às
vulnerabilidades socioespaciais. Por outro lado, dois municípios não demonstraram tratamento
estruturado às mudanças climáticas, embora algumas diretrizes possam contribuir para a
minimização das emissões de gases efeito estufa como a modernização das frotas do transporte
público, e outras relacionadas ao provimento de serviços e equipamentos às populações em situação
de vulnerabilidade.



Campinas

Apesar dos termos pesquisados em geral não se apresentarem com grande frequência, o PD de
Campinas prevê explicitamente ações para minimização de desastres. Artigos versam sobre
melhorias no sistema de drenagem; cita restrição de ocupação/urbanização de áreas de risco já
conhecidas e mapeadas e a provisão de
infraestruturas urbanas especialmente em áreas de maior vulnerabilidade social. Quanto às ações de
redução das emissões, é proposta a modernização da frota de ônibus, e outras proposições pontuais
como incentivar e fortalecer atividades de baixo impacto ambiental nas áreas rurais e hortas
urbanas, bem como, com a preocupação de desenvolvimento de programa que visa a
sustentabilidade agrosilvipastoril. Destaca diretriz para articulação com outros municípios da Região
Metropolitana de Campinas para o enfrentamento às mudanças climáticas. O termo impacto foi
repetidamente utilizado relacionado aos Estudos de Impacto de Vizinha - EIV.

Presidente Prudente

O PD não apresenta a maior parte dos termos pesquisados e faz menção explícita às mudanças
climáticas somente na integração à política ambiental do município. Não apresentou ações concretas
de prevenção aos desastres ou aos eventos climáticos extremos, mas há menção sobre redução das
desigualdades sociais e regionais, onde os termos vulnerabilidade e redução apareceram e,
preocupações com o controle de erosão e drenagem urbana. Um ponto interessante é a distribuição
das centralidades para que sejam menores as necessidades de viagem, o que implica na redução das
emissões de GEE. Há bastante destaque no bloco sobre a assistência social, o que talvez, possa se
apresentar como sintoma de grande quantidade de pessoas em situação de vulnerabilidade social no
município, mas cabe investigação aprofundada.

Ribeirão Preto

Apesar do termo mudanças climáticas ser expresso somente duas vezes no documento, eles foram
muito claros para o posicionamento do Município em relação ao assunto, demonstrando
preocupação com a elaboração de um Plano específico e colocá-lo de forma transversal aos diversos
setores públicos. Além disso, o termo redução foi usado para referenciar a necessidade de minimizar
impactos negativos relacionados ao urbano, ambiental, socioeconômico. O termo impacto
demonstra preocupação aos efeitos negativos sobre os aspectos ambientais, urbanos e sociais;
dentro ou fora dos EIV. O município apresentou zoneamento para controle das enchentes urbanas,
mapeamento das áreas de risco e monitoramento e fiscalização das ocupações em áreas de risco.

Santos

Os termos pesquisados no PD de Santos se apresentaram de forma muito consistente e articulada
demonstrando coerência no uso deles. As mudanças climáticas e redução de riscos ganham destaque
ao serem dedicados a capítulos exclusivos. Redução e impacto foram citados para tratar sobre as
desigualdades sociais, danos ambientais, pressão e danos à infraestrutura e à população causados
por implantação de empreendimentos estruturantes e expansão urbana, articulando planos e
estudos de impacto para prevenir e minimizar os danos e aumentar a resiliência da população.
Podem ser destacadas as preocupações quanto à redução das emissões de GEE em citações para os
sistemas de transporte e de energia. Há reconhecimento do aspecto socioespacial da vulnerabilidade
ao apresentar priorização para a implantação de infraestruturas urbanas e serviços públicos em áreas
com população de em situação de vulnerabilidade social e o objetivo de erradicar as classes Baixa e
Muito Baixa, segundo a classificação do IPVS - Índice Paulista de Vulnerabilidade Social, ou seja,
populações de maior vulnerabilidade social do Município.

São José do Rio Preto

Apesar de ser um instrumento muito recente, não considera explicitamente questões relacionadas



às mudanças climáticas em seu planejamento, haja vista que os termos mudanças climáticas,
adaptação, resiliência e desastres não tenham sido utilizados nenhuma vez. Algumas propostas
indiretas como a criação de áreas para o controle dos impactos da micro e macrodrenagem, e as
ações para a redução das vulnerabilidades sociais, com a priorização na implantação de
equipamentos e serviços públicos, inclusão em programas habitacionais e assistência social, podem
auxiliar no aumento de resiliência aos efeitos das mudanças climáticas, ainda que não coordenadas
para este propósito.

São José dos Campos

Apresenta preocupação explícita com os efeitos das mudanças climáticas, onde o termo é citado
para o desenvolvimento de plano específico e, também, para ações de estímulo às economias de
baixo carbono, em associação aos riscos de desastre, em ações para adaptação e mitigação, para
minimizar impactos sociais, ambientais e econômicos adversos e aumentar a resiliência aos cenários
futuros. Mitigação foi relacionada aos impactos adversos de loteamentos e implantação de novos
pólos de desenvolvimento. vulnerabilidade foi citada inúmeras vezes para direcionamento das
políticas públicas, como os de acolhimento e de assistência social, de provimento e adequação de
infraestruturas urbanas com ênfase na minimização de riscos. Há uma especial atenção ao público
infanto-juvenil, ao mencionar 10 vezes cuidados específicos ao grupo.

Tendo como pressuposto que o PD é um instrumento básico de planejamento e que, sobretudo, é
fruto da politização do debate sobre o desenvolvimento em um município, esperávamos identificar,
mais robustamente, menções e comprometimentos com a mitigação das mudanças climáticas. É
válido destacar que as menções aparecem nos textos dos PD, no entanto com certa timidez.

Diante dos dados obtidos, pode-se inferir que os municípios médios do Estado de SP estão
comprometidos timidamente com a adaptação e mitigação das mudanças climáticas; e/ou os
municípios pouco utilizam o PD como instrumento de planejamento municipal para as questões
ligadas às mudanças climáticas.

Des stratégies urbaines de lutte antivectorielle : développer un dialogue interdisciplinaire
face aux changements climatiques
Julie Cardi (Université Aix Marseille)



Mêlant enjeux environnementaux et sanitaires, les risques liés aux nombreux pathogènes transmis
par les moustiques Aedes aegypti et Aedes albopictus sont accrus par une multitude de facteurs
incluant la globalisation, l’urbanisation et les changements climatiques (Mckinney, 2006 ; Kraemer et
al., 2019). Si beaucoup de pays du Sud n’ont cessé de se débattre avec ces problématiques, les pays
du Nord, dont la France, ont vécu une brève interruption des épidémies de maladies vectorielles
transmises par les moustiques sur leurs territoires durant la deuxième moitié du XXème siècle
(Barré, 2007). Une pause qui a pris fin en France hexagonale dès 2004, lorsque A. albopictus s’est
implanté définitivement à Menton, dans les Alpes-Maritimes, d’où il a proliféré pour s’installer
aujourd’hui dans 71 des 96 départements de l’hexagone, dont 14 sont considérés comme «
fortement colonisés » (DGS, 2023).

Quant à la France d’outre-mer les situations y sont fortement hétérogènes. Certains départements,
régions d'outre-mer et collectivités d'outre-mer (DROM-COM) sont marqués par la présence d’A.
aegypti, d’autre par A. albopictus et plus rarement par les deux, comme à La Réunion ou en Guyane.
Dans de nombreux territoires, la circulation des maladies transmises par ces moustiques, comme la
dengue, le chikungunya ou Zika, est permise par la présence historique et ininterrompue de l’une ou
l’autre de ces espèces et la mobilité des biens comme des personnes. Bien que originaire d’Afrique, le
territoire américain et les îles de l’Atlantique sont colonisés par A. aegypti depuis le XVIème siècle, à la
faveur des déplacements de populations humaines et animales dus au commerce triangulaire
(Darriet, 2014). A. albopictus, lui, ne s’est installé sur le continent que durant les années 80,
notamment au Brésil et en Guyane française (Forattini, 1986 ; Braks et al., 2004).

Si les changements climatiques ne sont qu’une des causes secondaires de la réémergence des
maladies vectorielles dans le Nord (Gould et Higgs, 2009), l’urbanisation accélère ce processus et
accentue les risques de transmission au Nord comme au Sud (Li et al., 2014). La rapidité et la densité
des moyens de transport susceptibles d’abriter des œufs ou des larves de moustique favorisent la
dissémination d’A. albopictus (Eritja et al., 2017), tandis que les îlots de chaleur urbain augmentent
le nombre des gîtes larvaires et accélèrent le développement des populations de cette espèce,
comme celle de son cousin : A. aegypti (Araujo et al., 2015).

Les caractéristiques écologiques et la proximité des habitats de ces insectes avec les zones bâties ont
poussé les entomologistes à les qualifier de moustiques urbains (Chan et al., 1971 ; Salvan et
Mouchet, 1994), notamment parce qu’ils tirent partis de certains formes, réseaux, équipements et
mobiliers urbains pour réunir toutes les conditions favorables à leur prolifération et donc à la survie
de leurs larves aquatiques jusqu’à l’âge adulte (ACSES et ARS Guadeloupe, 2006 ; Hounkpe, 2012). La
lutte contre ces moustiques est d’autant plus difficile que l’usage des insecticides est de plus en plus
décrié, car représentant également un risque environnemental et sanitaire important, tout en
s’avérant de moins en moins efficace. En effet, ces espèces ont développé des résistances aux
molécules chimiques employées contre eux et chaque épandage augmente les risques d’apparition
de populations de moustiques vecteurs insensibles aux biocides utilisés (Vontas et al., 2012 ; Kasai et
al., 2022).

Si les épandages d’insecticides sont encore prévus dans le plan de lutte anti-dissémination des
maladies vectorielles de l’hexagone, ils ne sont déjà plus pratiqués dans des territoires comme la
Guadeloupe. Les plans de lutte antivectorielle s’articule de plus en plus sur des actions de
surveillance des vecteurs et des agents pathogènes, ainsi que divers moyens de lutte, faisant de
l’emploi de produits chimiques un dernier recours. Les nouvelles méthodes ainsi développées
reposent notamment sur des actions sur l’environnement, l’éducation sanitaire et donc sur la
mobilisation sociale d’acteurs ne faisant pas partie du monde médical ou de la santé publique.
D’autres travaux (Mieulet, 2015 ; Claeys et al., 2016 et 2019 ; Le Tyrant, 2018) se sont ainsi penchés
sur les rôles des représentations et des pratiques des différents acteurs sociaux, dont les habitants,
ainsi que sur l’efficacité des méthodes de lutte antivectorielle contre ces A. albopictus et A. aegypti,



mais aussi sur le rôle des logements et des jardins en tant qu’habitat de ces insectes.

Cette communication s’inscrit dans le prolongement de ces recherches en se focalisant sur les
espaces bâtis, mais également sur les professionnels du bâtiment et de la ville. Le but de ces
recherches est d’élaborer de nouvelles stratégies de lutte contre la prolifération des moustiques
vecteurs et plus particulièrement d’A. albopictus, présent à la fois dans la France hexagonale, en
Guyane française et au Brésil. Elle s’appuie sur un travail de thèse soutenu en 2022 et mené dans les
villes de Marseille, Arles et Salon-de-Provence (Cardi, 2022). En s’appuyant sur la problématique
suivante : « Comment développer une stratégie de lutte antivectorielle adaptée au milieu urbain des
Bouches-du-Rhône, à la diversité de ses formes présentes et projetées, ainsi qu’à la sociologie de ses
acteurs locaux ? », ce travail développe une pensée et une démarche pluridisciplinaire via une
approche à la fois compréhensive et inductive des forme urbaine et architecturale, ainsi que de
différents acteurs de la conception et de la gestion des espaces bâtis et des réseaux de gestion des
eaux pluviales.

Pour répondre à ses enjeux, la thèse s’appuie sur une méthodologie double comportant une
approche par la forme et une approche par les acteurs. Une part de la recherche s’est donc déroulée
sur les trois terrains d’étude pour réaliser un travail cartographique et d’étude des ambiances, tout
en identifiant certains usages sur place et les équipements propices à la formation de gîtes larvaires
de moustique tigre. L’autre partie se fonde sur 25 entretiens menés auprès de 27 professionnels de
la ville, de l’hydrologie urbaine et du bâtiment, ayant des liens avec les villes d’Arles, de Marseille et
de Salon-de-Provence, où se trouvent les trois terrains d’étude.

La thèse comporte une 4ème partie qui propose différentes préconisations et solutions aux nuisances
et risques liés à la présence du moustique tigre en ville. Cette dernière partie émane à la fois de
demandes des enquêtés et de la région Provence Alpes Côte d’Azur, organisme financeur de la thèse.
Ce travail opérationnel se poursuit encore aujourd’hui au travers d’un projet effectué dans le cadre
du Plan Régional Santé Environnement 2022 de l’Agence Régionale de Santé en Provence Alpes Côte
d’Azur, qui propose d’établir des outils de communications et de sensibilisation des professionnels de
l’aménagement et de la construction à la lutte antivectorielle dans leurs métiers.
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